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PROJETO DE LEt tt" \c)- t 2020.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
MUNIC|PAL No 6.696, DE 23.02.20'17 -
LEI QUE DISPOE SOBRE O USO DO
SOLO NO MUNICÍPIO OE CASCAVEL.

r4Ço SABER QUE A cÂtrlnnR NluNtcrpAl DE cASCAVEL, ESTADo
DO PARANA APROVOU, E EU, PREFEITO I\íUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

Art. 1o O §1" do artigo 96, da Lei tVunicipal no 6.696 de 23 de fevereiro de
2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 96

§ 1o A URBE 1 é constituída pelos imoveis localizados ao longo das
Rodovias e Estradas [Vlunicipais Principais, na distância de 1000 (mil)
metros para cada lado, medidos a partir da faixa de domínio da via,
obedecendo as seguintes condições:"

Art.20 o inciso lll, do artigo gr, da Lei Municipar no 6.696, de 2017, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 97..

lll - Na BR 467, na distância de 500 (quinhentos) metros da divisa do
t\Iunicípio de Cascavel com Toledo;"

Art. 3o O parágrafo único do artigo 98 da Lei tVlunicipal no 6.696, de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 98..

Parágrafo único. É constituída por distritos ou núcleos industriais já
existentes e pelos imoveis localizados em faixa de 1000 (mil) metros
medidos a partir da faixa de domínio das Rodovias 467 e 277, nos
trechos definidos no Artigo gg desta Lei, obedecendo as seguintes
condiçÕes:

| - lntegram a macrozona os imoveis localizados fora dos perímetros
urbanos das sedes distritais
(quinhentos)metros;

e afastados destas no mínimo 500

ll - os imoveis devem possuir testada para a via marginal ou pa ra as
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faixas de domínio das rodovias, assim caracterizadas no tr/apa 01 do
Anexo ldesta Lei;

lll - caso o imovel dentro desta zona não possua testada para a via
marginal, deverá ser criado acesso até via oficial;

lv - Deverá ser apresentada documentação de comprovação de
existência de acesso, ou termo de seção de uso relativo ao acesso a
marginal, até via oficial, devendo esta informação ser registrada em
matrícula".

Art. 4o Os incisos lll e lV, do art. 99, da Lei tMunicipal n" 6.696, de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 99

lll - BR 467, respeitando o limite da l/acrozona de Transição, distante
500 (quinhentos) metros da divisa com o tr/unicípio de Toledo;

lv - Trecho da BR 277 face norte, em direção à curitiba, até o limite do
município."

Art. 50 Esta Lei

disposiçÕes em contrato.

entra or na data de sua p cação revogadas das

Gabinete do Prefeito Municipal,
Cascavel, 19 de junho de 2020

Paranhos,
tMuhicipal.P
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MENSAGEM DE LEI

Excelentíssimo Presidente,
Nobres vereadores (as).

Submeto à elevada apreciação dos Senhores [/embros da Câmara

tMunicipal o anexo Projeto de Lei que "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI IMUNICIpAL

NO 6.696, DE 23,02.2017 - LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO DO SOLO NO

[/UNICíPIO DE CASCAVEL."

O presente Projeto de Lei visa alterar os limites da [\4acrozona de

Urbanização Específica - URBE 2, tendo em vista que, várias empresas com

atividades inerentes a instalação em URBE 2, tem procurado se instalar ao longo

das rodovias, as quais gerarão emprego e renda ao Município de Cascavel, contudo

há poucas áreas disponíveis com a atual legislação. A atual proposta legislativa

objetiva atualizar o zoneamento e melhorar o desenvolvimento econômico do

município.

Para isso, há a necessidade de alteração da Lei do Plano Diretor e da Lei

de Uso do Solo nos trechos que tratam sobre a delimitação e localização da URBE 2
Alem disso, houve alteraçÕes no l\Iapa de lVacrozoneamento do Plano Diretor e no

[Vapa de Zoneamento da Lei de Uso do Solo.

Foi realizada audiência pública em 19 de fevereiro de 2020, e sugeridas

algumas alteraçÕes pela plenária. A primeira diz respeito a aumentar a abrangência

da Macrozona de Urbanização Específica - URBE 1, localizada ao longo das

rodovias, considerando a padronização das dimensÕes da URBE 1 e 2, passando

sua dimensão de 500 para 1000 metros. A segunda alteração trata da exigência de
acesso por via oficial para imóveis dentro da [/acrozona de Urbanização
Específica - URBE 2, como e exigido na legislação vigente para imoveis em URBE 1

Outra sugestão foi quanto ao zoneamento da URBE 2 se estender até a
divisa de Cascavel e Toledo, porém nos 500 metros antes de alcançar a divisa entre
esses municípios, com 1000 metros de largura para cada lado da rodovia, seja
URBE 1, tendo como objetivo proteger a bacia de abastecimento do l\rlunicípio de
Toledo, pois se mantido como URBE 2, há a possibilidade de implantação de
empreendimentos com atividades nocivas, mesmo com o licenciamento ambiental.

I
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Estas são, Senhor Presidente, as razÕes pelas quaÍs submeto ao elevado

descortino de Vossas Excelências o anexo P de lei, acreditando que, se

aprovado, estará o Poder Público cump com suas pre constitucionais

Gabi do Prefeito Munici
vel, 19 de junho de

a
Prefe

Ao Excelentíssimo Vereador
ALÉcIo NATALINo ESPíNoLA
Presidente da Câmara Municipal
Cascavel - Paraná.

Rua Paraná,5000 - Caixa Postal 115 - CEP 85807-900 - CNPJ 76.208.86710001-07

It:ir"ll

lililli
Iil llliiii,t;;

(

ffi





cÀt+tnna MuNie IPAL DE cAScAVÊL

orn,crb/ lo /,c tl aÊWiflr\.s.

ls {3
P

Ata setenta da reuniâo ordinária do Conselho Munici pal da Cidade -
CONCIDADE Cascavel. No dia quatro de dezembro de dois mil e
dezenove, às oito horas e quinze minutos, reuniram-se, na sala de
reuniões do terceiro andar do Paço l\flunicipal, os conselheiros do
CONCIDADE Cascavel. Estavarn presentes os conselheiros: Elisabeth
Dalmolin (APPIS); Tiago Alves Cardoso (SE[/|ED); Tiago Alves Cardoso
(SEIVIED); Janeceli Caetano da Silva (lPC); Adir dos Santos Tormes
(lPC); Ana Gabriela Tomasetto (SEhnDEC); Ronald Peixoto Drabik
(ACIC); Adão Ribeiro dos Santos (SINTRIVEL); Jari J. Pereira Gomes
(ONG Amigos dos Rios); Hilma Lourdes Santos (Assoc. Part. Progr.
Crédito solidário); Silvio José Gonçalves (Assoc. Apoio a [Vloradia de
Cascavel); lVlarlus Maciel Hübner (lPC). Participaram da reunião: Rafael
Amaral (SEMDEC); Larissa Valduga (Câmara l\Iunicipal); Karen Kissyk
(Câmara ltlunicipal); Tathyana Bordin (Câmara tt4unicipal) e Serginho
Ribeiro (Câmara Municipat). O Presidente Adir iniciou a reunião
explicando que a pauta da reunião inclui dois projetos de lei, um projeto
de alteração da lei do uso de solo referente a URBE 2 e um projeto de lei
de regularização de obras, e a apresentação do Programa de
Desenvolvimento Urbano con financiamento pelo Banco FONPLATA.
Adir comenta que o projeto de Lei referente à URtsE 2 foi elaborado por
solicitação da Secretaria lríunicipal de Desenvolvimento Econômico
(SEMDEC), para incentivo de implantação de indústrias ao longo das
rodovias. Adir comenta que o segundo projeto de lei á sobre
regularização de obras, sendo que por ser lei urbanística, precisa seguir
os procedimentos necessários como passar pelo Conselho, a realização
de Audiência Pública, e após, ser enviado à Cârnara de Vereadores. Adir
continua a explicaçâo dizendo que a elaboração desta lei ocorreu por
solicitação do Prefeito, considerando que está em andamento uma
licitação para realizar o recadastramento imobiliário, dando oportunidade
para que as pessoas que construíram inregularmente possam regularizar
suas obras. A arquiteta Janeceli dá inicio à apresentação da proposta de
alteração da Lei do Uso de Solo referente à URBE 2. Durante a
apresentação, Janeceli explica que sob o mapa vigente do perímetro
Urbano de Cascavel em direção a Sede alvorada é URBE 1, onde os
usos são apenas de incentivo para uso da rodovia, postos de
combustíveis, e do Distrito de Sede Alvorada até o final do município
torna-se URBE 2. A solicitação da §Eh/IDEC é que entre o Perímetro
Urbano e o distrito de Sede Alvorada o zoneamento seja URBE 2. Além
disso, solicita que a faixa deste macrozoneamento de Sede Alvorada até
o limite do Município seja alargada de quinhentos metros para mil metros
para cada lado da rodovia. Janeceli explica que a SETVIDEC tarnbém
solicita que no trecho entre a FUNDETEC e o final do limite do lVlunicÍpio,
o zoneamento passe de URBE 1 para URBE 2, para o lado norte da
rodovia. Para essa alteração, Janeceli explica que há necessidade de
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alteração da Lei do Plano Diretor, no artigo noventa e um que
URBE 2, para que esta passe a ter dimensões entre quinhentos metros e
mil metros. Também teria uma alteração acrescentando trechos da BR
467 de Sede Alvorada até Cascavel com quinhentos metros e na BR 277
até o trevo de São João em direção a Curitiba também com quinhentos
metros, assim como alterar a dimensão do trecho depois do distrito de
sede Alvorada para mil metros. Janeceli explica que também é
necessário alterar a Leí de Uso de Solo, nos artigos noventa e oito e
noventa e nove que tratarn sobre a URBE 2, incluindo as mesmas
alteraçÕes apontadas na Lei do Plano Diretor. Finalizada a explicação da
Proposta, o conselheiro Jair questiona por que de um lado de Sede
Alvorada foram propostos mil metros e do outro lado quinhentos metros.
Janeceli esclarece que esta foi a sugestão da SEMDEC. Jair continua
seu questionamento dizendo que possui preocupação ambiental. O
conselheiro Tiago reforça este questionamento, perguntando se existe
algum parecer ambiental que trate sobre a bacia, porque com as novas
dimensões, este zoneamento oferece riscos de poluir o rio. Adir explica
que haver o zonearnento nesta área não garante a instalação de
indústrias poluentes nela, pois hét necessidade de licenciamento
ambiental. Esclarece que seria apenas uma delimitação para possibilitar
mais indústrias. O conselheiro Drabik questiona sobre o eixo de
integração Cascavel/Toledo, dizendo que foi iniciado um trabalho de
elaboração de um Plano Diretor para integração entre os dois municípios,
qtre hoje Toledo está revisando seu Plano Diretor e seria interessante
chegar a um consenso de integração dos Planos Diretores destes. Adir
rebate que a URBE 2 e 1 foram criadas ao longo de todas as rodovias
justamente para o eixo de integração Cascavel/Toledo, através da
revisão do Plano Diretor de mil novecentos e noventa e seis. Naquela
época foi definido como URBE 2 entre sede alvorada e Toledo
justamente pela intenção de fazer essa integração. Adir comenta que o
representante da SEMDEC, o Sr. Rafael, está presente na reunião.
Continua dizendo que essa proposta de ampliação se dá justamente
porque há empresas de Toledo que estão propondo se instalar nessa
região, porém tem preocupação porque na URBE 1 é permitido chácaras
de recreio para habitação, e essas empresas de Toledo já tiveram
problemas, pois ao longo do tempo a ocupaçâo urbana se aproximou,
envolvendo as empresas e hoje a atividades destas empresas tornaram-
se prejudiciais. Adir continua sua explanaçâo dizendo que algumas
indústrias podem ter alguns impactos como ruídos, pÓ, cheiro, então a

ideia da ampliação dos mil metros é em função de uma necessidade de
núcleos industriais afastados da ocupação humana, para não ter a
habitação próxima de indústria e futuramente a habitação inviabilizar a

atividade industrial nesse local. E uma preocupação da SEMDEC, pCIr

isso a solicitação de troca de URBE 1 para URBE 2. Da mesma forma, é
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proposta de que na BR-277 ao norte, este zoneamento se
Iimite da divisa do município, para que indústrias também possam se
instalar nessa região. Rafael pede a palavra e explica que desde que fCIi

implantada a política de zoneamento do Plano Diretor, há alguns gargalos
na recepção de grandes empreendimentos que vem ao município de
Cascavel. Essas empresas solicitaram quais eram as oportunidades e
como elas viabilizariam seus empreendimentos aqui no município, grande
parte desses empreendimentos são grandes rnetalúrgicas, grandes
empresas de ração, diversas empresas são classificadas nessa
modalidade não residencial, porám elas não veem interesse nas áreas
que o Município tem destinadas a esse tipo de empreendimento, por isso
esta solicitação, abrir as portas a esses tipos de empreendimentos para
que eles possam gerar êmprego e renda. Adir complementa que a
proposta da SEII/IDEC na BR 277 e a URBE 2 aa norte até o pedágio,
que a proposta de estender até o limite do municÍpio foi proposta técnica
do lPC. Alerta que o pedágio seria um complicador, pela sua cobrança,
mas é bem provável que as indústrias que se colocassem apos o pedágio
teriam mão de obra de outros municípios e não de Cascavel, contudo o
imposto gerado seria para Cascavel, então dessa forma foi feita a
proposta de estender até o limlte, porque as áreas após o pedágio são
mais baratas. Drabik volta a frisar que seria interessante fazer o Plano
Diretor de cada uma das rodovias como foi feito no contorno oeste,
principalmente dss locais onde estão as áreas de preservaçâo, mapear
cada um dos sítios e delimitar talvez quinhentos, mil metros desses rios
para lazer, hotéis. Jair se preocupa com o risco ambiental, porque na
área abaixo ê uma bacia, o risco é grande, os rios estão próximos. Já o
conselheiro Serginho questiona se teria algum estudo, e qual tipo de
empresa atenderia ao requisito para não ter problema nos rios, qual sería
o tipo de empresa permitida. Rafael retoma a palavra e fala que a URBE
2 já é propicia a receber esses diversos tipos de empreendimentos,
ressaltando que uma grande empresa necessita do licenciamento ou seja
ela vai fazer todo o plano de contingência, plano de instalação, e
provavelmente essa alteração é so para viabilizar uma carta de anuêncÍa
do municÍpio para instalação nCI local, para conseguir uma licença prévia
da Ínstalação, a partir daÍ a empresa iniciará os seus projetos e
posteriormente buscará a licença de operação. Atualrnente o problema é
que as empresas não conseguem do município uma carta dizendo que
ela pode se instalar naquele local, na primeira fase delas as portas já
estão fechadas, ê o município só busca que neste primeiro passo a
empresa não seja barrada. Escíarece que para se instalar nesse local,
tem que fazer um plano de contingência, e atender a legislação ambiental
para o licenciamento da empresa. Adir retoma a palavra e comenta que
onde tem os rios, conforme o codigo florestal há trinta metros de
preservação, onde não se pode ter atividade nenhuma e mais trinta
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metros que é um zoneamento de uso de ocupação controlado e o
nessa margem de trinta metros essas indústrias não vão poder se
instalar, vai ter que preservâr essa margem. O conselheiro Drabik
questiona porque não âmpliar a URBE 2 em direção ao perímetro urbano
de Cascavel também com mil metros. Então Adir responde que a
proposta veio da SETUDEC então não foi considerada a possibilidade de
um estudo. O conselheiro Jair diz que o entendimento natural é promover
uma integração entre Cascavel e Sede Alvorada, porque depois de Sede
Alvorada a geração de emprego beneficiará mais o município vizinho. O
conselheiro Silvio reforça que isso trará os impostos para Cascavel.
Rafael da SEIVDEC diz que é uma proposta coerente, e que uma
possibilidade seria de fazer uma faixa de até quinhentos metros, mas a
extensão da URBE até um quilômetro, para ter uma faixa de proteção
entre as empresas e um possível futuro loteamento, pensando na
expansão urbana, e neste caso não somente na rodovia 467, mas na BR-
277 também. Rafael diz que ter essa faixa de proteção para futuras
residências ou futuros loteamentos ali naquele local seria uma proteção.
Drabik questiona se a faixa de quinhentos metros significa que
loteamentos residenciais deverão estar após os quinhentos metros ou
eles poderão estar dentro dos quinhentos metros. Adir responde que se
loteamentos residenciais forem aprovados pela lei atual, na URBE 4, no
limite dos quinhentos metros é permitido residências. Drabik questiona
novamente se na faixa da URBE 1 pode residências. Adir completa que
ao lado da faixa de URBE 1 ou 2 pode ter loteamento residencial, sendo
necessário manter uma faixa com distância de cem metros da rodovia,
após essa faixa. Drabik pergunta se é tanto na URBE 1 quanto na URBE
2. Adir responde que apenas na URBE 1 é permitido residências dentro
deste zoneamento. Drabik explica que de Sede Alvorada até a divisa não
vai poder ter loteamento residencial. Adir ressalta que na proposta de
URBE 2 junto a BR-277 também nâo poderá, pois a proposta é alterar o
zoneamento para URBE 2 ate Cascavel, e a proposta feita na presente
reunião é ampliar o zoneamento de quinhentos para mil metros. O
conselheiro Silvio pergunta se com mil metros teria que ter mais um

espaço para íazer um loteamento, e Drabik responde que a partir dos mil

metros pode fazer. Jair comenta que existe uma tendência natural em

Sede Alvorada que tem que pen§ar, que vai haver um adensamento
natural, vai ter empresas, e se o aeroporto regional for implantado
futuramente na região, então tem que pensar no crescimento de Sede
Alvorada, inclusive tornando-se um futuro município a paftir do momento
do aeroporto integrando as três cidades, havendo a necessidade de
preocupação com esse crescimento populacional urbano. Adir aponta no

mapa projetado a sede do distrito de Sede Alvorada e complementa que

a faixa amarela no entorno é uma zana de transição, ela tem mil metros

do perímetro urbano do distrito, nesses mil metros não pode ter indústrias
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e após esse zoneamento há a URBE 1 que seria indústrias compatíveis
com o uso urbano. Drabik pergunta se no caso fica tudo URBE 2 nessa
região e se os loteamentos só poderão ser realizados depois dessa faixa
de mil metros. Adir confirma que sim. Silvio pergunta se a de quinhentos
metros que foi comentada, se após ela poderá ter loteamento ou precisa
deixar mais êspaço. Rafael explica que talvez edificações possam ser
construÍdas até os quinhentos metros e uma faixa de transiçâo ou de
proteção sem edificaçÕes para que haja proteção em futuros
loteamentos, para tazer divisão clara entre as empresas e as possíveis
residências. Silvio questiona novamente se o de mil metros pode fazer
um loteamento colado. Onde e mil metros de faixa. Adir responde que na
URBE 2 sÍm. Drabik comenta que na verdade vai ficar tudo URBE 2, a
diferença é que quando é URBE 1 pode fazer um residencial misto então
pode íazer industrial e residencial dentro da faixa de quinhentos metros, e
após a faixa de quinhentos metros vai ser URBE 2, dai não pode
lotearnento residencial dentro daquela faixa apenas fora. Adir explica que
na área rural, ao lado da URBE só pode ter chácaras de recreio e que na
área rural ela so pode ser área de urbanização especifica, até que pela
expansão urbana essas áreas entrem no perímetro urbano. Drabik
esclarece que entre o limite da sede administrativa até o contorno oeste
tem uma área de cor verde no mapa onde ó área rural, mas o município
crescendo, e tendo demanda para crescimento, para loteamento, essa
área poderá ser ocupada. Drabik questiona se os mil metros vão até a
sede do distrito, ou não, se vão até o limite do amarelo, que é faixa de
transíção. Adir complementa que váo até o limite da faíxa de transição.
Drabik retoma a explicação de Adir e resume que onde é amarelo é a
zona de transição, porque é a faixa de provável crescimento futuro do
perímetro urbano" O conselheiro Tiago pergunta se onde é amarelo, se é
uma faixa de transição que possivelmente poderá ter ampliação do
perímetro urbano e Adir responde que não tem estudo é uma área de
transição, principalmente porque tem produção rural, tem máquinas, tem
inseticida. Jair comenta que inclusive na faixa de transição não é
permitido pela legislação atual. Adir retomâ a explicação co!'nentando que
na transiçâo tem que ter cuidado com essa produção, porque está
próximo do perímetro urbano e tem que ter o cuidado de não chegar
próximo ao perímetro urbano. Esclarece que atualmente há uma lei
estadual que delimita em trezentos metros, e a nossa legislação é de mil
metros de alerta, então se tiver alguma atividade rural que estiver
comprometendo a atividade urbana, temos como notificar o proprietário e
impedir que ele coloque defensivo agrícola, por exernplo, ou faça a
colheita de madrugada, Iançando pó próximo das casas que estâo ali.
Jair comenta que nesses casos pode ter uma faixa de proteção florestal
para essas atividades. Rafael da SEMDEC pergunta para deixar claro, se
essa proposta de ampliação de mil metros, tanto de Sede Alvorada ta
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na BR-467 também se estende para a BR-277. Adir confirma
Drabík pergunta se na BR-277 pode estender para o lado de baixo da
rodovia também. Adir responde que nessa regiâo é a bacia do rio São
Josá, Cascavel, Rio do Salto, que é preferíve[ não alterar o zoneamento,
só na margem esquerda. E completa que para exemplificar quando o IAP
faz uma aprovação, eles perguntam em qual bacia que está localizado, e
então eles vão verificar conforme a bacia, os critérios que tem para
aprovação ou não, no caso de Cascavel, a bacia de abastecimento pega
os rios Saltinho, Peroba, Cascavel, Rio do Salto, São José, na regiáo Sul,
e o IAP tem limitaçÕes, entâo o adensamento e ocupação não são
recomentados, por isso foi delimitado apenas na margem sul os
quinhentos metros. Adir continua explicando que, já temos a Ferroeste,
que veio antes do plano diretor, um terminal de combustível de alto risco
que está à margem sul, mas tambérn foi licenciado antes do nosso Plano
Diretor. Drabik completa que todo esse licenciamento tem regra, tem
controle, tem proteçáo, cada tanque está dentro de uma bacia. Adir
contrapÕe que se for considerar bacias, por estar em um espigão em que
todas as nascentes dos principais rios nascem em Cascavel, qualquer
nascente vai abastecer uma cidade em algum lugar. Silvio pergunta
quanto às chácaras de recreio, se permanecem quanto à legislação
vigente que é de três mil metros de área de lote, com todas as questÕes
ambientais, ou a lei federal que e de vinte mil metros. Silvio comenta que
há casos de chácaras clandestinas. Adir afirma que haverá uma reunião
com Angela Mazzuchi e Giovani Ferri, ambos promotores do Ministerio
Público, para tratar sobre esse assunto. Adir pede para prosseguir nas
discussões. Volta em resumo dizendo que temos uma proposta de
ampliação de mil metros em toda a URBE 2 e pergunta se tem alguém
contrário a essa proposta. Não tendo nenhum conselheiro contra, afirma
que a proposta será apresentada ern audiência pública. Adir finaliza
explicando que esta proposta de lei inclui alteração no Plano Diretor e na
Lei do Uso do Solo nos artigos que tratam sobre a URBE 2. O conselheiro
Vereador Serginho questiona se há data definida para a audiência. Adir
explica que pela legislação tem que haver convocação com quinze dias
de antecedência, calculando os dias necessários e o recesso da Câmara
concluiu que a proposta não cheganá à câmara para votação ainda em
dois mil e dezenove. Explica que será verificada a possibilidade de fazer
essa audiência em janeiro, e caminhar em fevereiro. Vereador Serginho
solicita que a audiência seja divulgada. Adir dá continuidade ao próxímo

assunto e relembra que foi comentado na última reunião que estava
sendo elaborada uma Lei de Regularização de Obras, em funçâo do
recadastramento imobilíário que será feito no ano que vem. Adir fala
ainda que a base dessa proposta é a proposta apresentada em dois mil e
dezessete, porém com algumas alterações e passa para a leitura do
projeto de lei. Adir interrompe a leitura para explicar que o paragrafo
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terceiro do artigo cento e cinquenta e seis do Plano Di retor embasa o
projeto, falando que nesse artigo o Plano Diretor diz que a lei de
regularização poderia ser feíta desde que as obras a serem regularizadas
já estivessem prontas há mais de cinco anos. Esclarece que a proposta
inicial previa que o processo de aprovação deveria ser protocolado em
até seis meses contados da data de publicação na lei e na proposta atual
foi alterado para doze meses de prazo para protocolo, considerando o
recadastramento imobilíário. Drabik solicita uma pausa na explicação
para questionar se somente o processo que já foi protocolado pode ser
regularizado. Adir responde que deverá ser protocolado até doze meses
após a lei. Que caso haja processo em andamento pode ser utilizada esta
lei. Adir retoma a leitura fazendo algumas explicações. Comenta quanto a
não ser permitida a regularizaçâo de obras em logradouros e imóveis
publicos. Fala que o Município notificou os ocupantes de áreas do
município e que agora estas pessoas querem regularizar sua condição,
mas que essa é questão a ser resolvida futuramente. Explica que também
não poderão ser regularizadas obras em faixas nâo edificáveis, em áreas
de preservação permanente ou dentro de faixas de domínio de rodovias,
em respeito a leis federais que proíbem. Em faixas de domínio podem
ocorrer apenas nos casos que tenham a permissão da concessionária de
rodovias. Esclarece que a Procuradoria Geral do híunicípio solicitou que
fosse incluído um parágrafo tratando que casos específicos poderão ser
autorizados para serem regularizados desde que possuâm estudos
técnicos e jurÍdicos favoráveis, isso em funçâo de algumas ações que o
setor jurídico municipal está lidando que poderiam ter um acordo, mas a
nossa lei não permÍte regularizar, então se tiver um estudo técnico do IPC
e o parecer jurídico favorável, neste caso poderia ser regularizada. Adir
diz que poderão ser regularizadas edificaçÕes localizadas nas áreas
contínuas as faixas de domínio público os trechos de rodovia que
atendam o exposto artigo quarto, parágrafo quinto da Lei Federal do
Parcelamento do Solo que foi alterada pela lei no 13.91312019. Drabik
questiona se essa lei trata que o [\flunicípio precisa regulamentá-la. Adir
explica que sim, que ao longo das Íaixas de domínio das rodovias existe
uma faixa de 15 metros que pela lei atual não é edificável, podendo ser
reduzida para cinco metros desde que o município tenha um instrumento
legal, aprove uma lei para isso. Acrescenta que para isso, precisa ser
feito um estudo de todas as rodovias. Adir comenta que a Lei no

13.91312019 em seu parágrafo quinto no mesmo artigo, trata que'as
edificações localizadas nas áreas contíguas âs faixas de damínio publico
dos trechos de radovias que atrayesse/n o perímetro urbana ou áreas
urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, desde
que construídas até a data de pramulgação desfe paragrafo, ficam
drspensadas da obseruâtnçia da exigência prevÍsta no inciso terceiro da
caput desfe artigo, salyo por ato devidamente fundamentado da poder

§{v

x&w

26s
266

267

268

269

270

271

272

273

274

275

276

277

278

279

280

281

282

283

284

285

286

287

288

289

290

29t
292

291

294

295

296

297

298

299

300

301

302

303

304

305

306

307

308

fi:.rhrirt



309

310

311

312
atâ
J IJ

314

315

316

317

318

319

324

321

322

5 /.5

324

32s

326

327

328

329

330

JJI

332

JJJ

3)+
335

JJO

337

338

339

340

341

342

343

344

345

346

347

348

349

350

351

352

:=1, fà,;tí ffi.
§*. &'d§.&d ,

K
público municipal ou distrital". Adir explica que este parágrafo está
a opoftunidade de regularizar as áreas existentes. Drabik menciona uma
confusão causada por um engenheiro do DNIT, no que se refere ao
loteamento lt/aria Luiza até a Petrocon, o qual queria que os fiscais
solicitassem a demolição de algumas estruturas. Explica que quando o
loteamento Maria Luiza foi aprovado, a faixa de domínio era de sessenta,
porém, com a BR-277, a faixa de domÍnio foi aumentada para setenta
metros. Fala que já tinham lotes vendidos com frente para rodovia com
sessenta metros e então a legislação foi alterada e acabou ficando essa
diferença de dez metros, sendo que muitos proprietários jâ tinham
construído o que gerou confusão. Diz que se diminuir para cinco metros,
será sobre a faixa de entrada do lote e nâo terá problema, pois já são
previstos esses quinze metros de faixa non aedificandi nas rodovias
porque daqui a vinte anos pode ter a necessidade de triplicar,
quadruplicar, para aumentar a pista, então tem essa faixa que pode ser
utilizada sem a necessidade de indenizar ninguém que tenha construído
e agora essa lei permite mais cinco metros. Adir comenta que aqui está
possibilitando a regularização na faixa non aedificandi e que na faíxa de
domínio da rodovia não pode. Larissa pede para voltar no artigo que a
procuradoria pediu para incluir, sugere que seja referente a processos
que estão em tramitação para não deixar em aberto, pois da forma que
está tendo um estudo técnico e um parecer jurídico favorável vai poder
aprovar. Sugere que seja colocado em decorrência dos processos que
estão em tramitação e não sobre os processos que já estão sendo
discutidos. Há um momento de discussâo sobre o assunto e os presentes
concordam em deixar "decorrente de processos judíciais". Na sequência,
Adir deu continuidade a leitura dos artigos. Adir pausa a leitura para
explicar que há prazo de um ano para solicitar o Habite-se porque há um
custo para regularizar, que para ser registrado em Cartorio tem que pagar
o ISSQN da Prefeitura, a Receita Federal e o cartório e as vezes o
requerente não arcar com estes custos e acaba não solicitando o Habite-
se. Tiago pergunta se quando é feita a aprovação, recebe o Certificado
de Aprovação de ProjetCIs e regularização e depois solicita o Habite-se.
Adir responde que é o mesmo procedimento normal de obra e dá
continuidade na leitura dos artigos, Comenta que foi feita uma alteração
que na lei anterior falava que ia para o caixa na Prefeitura, mas tem a Lei
do IPC que diz que todas as multas e taxas decorrentes da aprovação
devem ir para o fundo de manutenção do instituto, explicando que foi
alterado. Apos a leitura do parágrafo único do artigo sexto, Adir fala que
não foi alterado nada da lei anterior, que o valor recolhido será por metro
quadrado conforme a metragem, e que esse é um ponto que a AEAC
recomendou. Fala que na lei de regularização tem que haver
compensação financeira, pois Se está dando uma chance para

regularizar, então tem que haver algum ônus. Comenta que foi
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acrescentado, a pedido do setor jurídico, que o valor a ser
ser parcelado em até seis vezes, porque às vezes o requerente não tem
condiçÕes de pagar de uma vez só, hoje existem muitos pedidos na
procuradoria jurídica para parcelamento. Jair comenta que a pessoa tem
doze meses para pedir o Habite-se, doze meses da autorização do
protocolo da aprovação, seis meses para pagar e ainda sobram seis
meses, que se for contar do protocolo não dá os seis meses. Adir explica
que são doze meses da aprovação da lei. Jair pergunta se é possível
pedir o Habite-se com cinquenta por cento dos irnpostos pagCIs ou se
teria que pagar cem por cento. Adir responde que para solicitar o habite-
se tem que ser recolhido o ISSQN na integridade. JaÍr comenta que a lei
federal ja prevê que se pâgou clnquenta por cento já tem direito. E um
imposto sobre a mâo de obra da construção, quando solicita o Habite-se
significa que a construção já terminou, é um imposto que deveria ser
recolhido no início da aprovação até o pedido do habite-se. Jair comenta
que está incentivando a atividade irregular. Drabik fala que todo ano é
aprovada uma nova lei de regularização e essa deveria ser a última,
comenta que o município tem que fiscalizar, pois tem gente que constroi
irregular e espera uma nova lei para regularizar sua obra. Questiona qual
a lógica de criar esse tipo de lei, que deveria ter um aftigo constando que
a lei é válida pela imagem aérea que será adquirida pelo município antes
da aprovação, onde a data da imagem é a data limite das obras que
foram feitas, para assim não ter mais tei de regularização após esta data.
Comenta que a lei de regularização é parar regularizar a obra irregular e
que as pessoas vão contínuar construindo "errado". Fâla que a logica da
imagem é para que obras e construções que existam até a data da
imagem possam ser regularizadas, de forma que não se fique elaborando
uma nova lei. Adir comenta que existe o marco regulatório do Plano
Diretor, artigo cento e cinquenta e seis que fala que só será possÍvel
regularizar obras concluídas há mais de cinco anos, então se tiver alguma
coisa na imagem mais próxima de cinco anos atrás e depois aparecer
uma construção e for identificada, não poderá ser regularizada por esta
lei, só pelo Plano Diretor. Comenta que com o recadastramento será
adquirida imagem aérea e também serão tíradas fotos da fachada de
cada imóvel, tendo assim dois registros. Explica que no final do contrato
será fornecido todo o equipamento utilizado para a fiscalização para que
o fiscal vá até o local, de forma que assim se tenha a imagem atualizada
para facilitar o trabalho da fiscalização. Drabik comenta que isso ainda
terá que ser discutido e Adir explica que já está no Termo de Referência.
Tiago comenta que já escutou sobre êsse assunto e o que tem de novo é
a imagem que será adquirida. Drabik se posiciona contrário a essa lei,
pois a considera contra sua profissão, que não aceita que vereador
elabore lei para alterar algo que é da sua profissão. Adir comenta que a
Câmara de Vereadores, através de quatro vereadores, apresentou
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proposta de lei de regularizaçáo e provavelmente está sendo
hoje. Há discussão entre os presentes. Jair fala que o que está na pauta
hoje e essa lei, se a dos vereadores foi protocolada, ela vai contrapor
esta lei aqui. Jair pergunta se o Município está prevendo em curto prazo
uma ação de notificação de imóveis após essa fotografia. Adir explica que
o proprietário vai ser notificado de que ele está com uma obra irregular,
isto será feito ano que vem com o recadastramento. Jair pergunta se, por
exemplo, já se passaram os doze meses e o proprietário recebe a
notificação, como ele vai poder regularizar. Adir responde que serão
notificados ano que vem com o processo de recadastramento antes dos
doze meses, que tem um período no Termo de Referência de seis meses
para recadastramento e seís meses para planta genérica de valores.
Drabik sugere deixar previsto nessa lei dois parágrafos, o primeiro,
tratando que essa lei terá validade considerando a imagem a ser
adquirida para data tal, e outro de que essa lei terá validade apos o
recadastramento das notificaçÕes que serão emitidas. Fala que são duas
questÕes que ficam amarradas, o que vem do recadastramento e com a
imagem para não se ter outra lei futura sobre isso. Jair comenta que se
estará de fato fazendo o marco zero, que teria que tomar cuidado porque
poderá se estar encerrando a lei exatamente no prazo que o cidadão tem
que fazer e receber a notificação. Jair comenta que com base na
fotografia, CI municÍpio vai ter que notificar o cidadão, e esse processo
podem levar doze, catorze a dezoito meses. Drabik comenta que a
validade dessa lei vai ser a partir dessa informação, que não precisa ter
essa lei hoje. Jair comenta de ampliar esse prazo de validade e dar um
prazo apos a notificação, pois se o cidadâo vai ser notificado, ele vai
precisar de seis meses de praza no mínimo para regularizar, então
nesses doze meses pode acontecer exatamente quando se notifica o
cidadão. Drabik comenta que o prazo pode ser eliminado a partir do
momento que tem a imagem porque quando a pessoa for notificada e não
tiver na imagem, náo terá direito. Jair fala então que o prazo precisa ser
estudado melhor. Drabik diz que não precisa ter prazo, o prazo seria a
imagem, que os imóveis irregulares serão notificados e que a data
referência é a data da imagem aérea. Há discussão entre os presentes.
Jair comenta que o cidadão pode regularizar cinco anos depois, mas não
terá benefícios de multas, por exemplo, recebe a notificação, se
regularizar em seis meses teria isenção de multa, se deixar para frente
não teria. Drabik fala para Jair que teria que ver se adianta ou não,
porque senão tem gente que nunca mais vai regularizar, Jair comenta
que não se pode acabar com o direito de regularização após a fotografia,
após a notificação. Adir fala que a proposta será analisada para encaixar
no texto antes da audiência e pede se alguém tem mais alguma
sugestão. Explica que vai ter Audiência Pública e tem que passar pelo

Consetho, porque é uma lei urbanística. Há discussÕes sobre o assunto.
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Na sequência, Adir fala sobre o Programa de Desenvolvimento U
(PDU), diz que a Secretaria da Casa Civil e responsável por gerir o
programa junto ao banco, a Secretaria de [\1leio Ambiente está presente
nos licenciamentos ambientais e o lnstituto de Planejamento e Urbanismo
também, para o desenvolvimento dos projetos. Comenta que o
Componente Saneamento Urbano prevê investimento de quatro milhões
e setecentos mil dólares, o Componente de lVtreio Ambiente , dez milhões
duzentos e oitenta e cinco mil dólares, Obras de lVlobilidade dezoito
milhÕes setecentos e sessenta e nove mil dolares e Obras
Administrativas, dois milhões quatrocentos e pouco mil dólares. Fala que
o valor do financiamento e de trinta e dois milhões de dolares, junto ao
banco FONPLATA e a contrapartida do municÍpio é de oito milhÕes de
dólares, totalizandCI quarenta milhões de dólares com prazo de quinze
anos para pagar. Fala que a ideia de apresentar essa proposta antes da
assinatura do contrato é para que a população tenha contato com o que
está sendo proposto. Adir comenta que já fez uma apresentação para os
presidentes de bairro, pâra o conselho e para alguns vereadores. Explica
que os componentes do programa preveem a inclusão do Parque Santa
Cruz, que está sendo executado pela ltaipu, um projeto de saneamento
ambiental que vaÍ pegar a montante do parque mais próximo das
nascentes, seria uma estruturação no rio com umâ proteção na barranca
dele para evitar erosão do parque. Explica que na imagem, os dois em
verde são parques novos que já estavam previstos no PDl, mas que não
foram construídos por falta de recursos, então seria o nCIvo Parque no
Santa Felicidade e o novo Parque no Floresta nos mesmos modelos do
Parque fi/lorumbi e Parque Santa Cruz. Fala que no Santa Felicidade há
construção de equipamentos como o Centro de Convivência
lntergeracional. Então são dois parques novos e a complementação do
Parque l\Íorumbi já pronto e do Santa Cruz que está em construção. Jair
comenta que são dois parques que já estavam no PDI e que foram
excluídos. Adir confirma e fala que eles estão voltando neste programa.
Fala que o que está em vermelho é a parte do Componente de
Desenvolvimento Urbano, que seria a estruturação da Avenida Carlos
Gomes. Comenta que está sendo contratando o Plano de tVobitidade que
vai trazer um estudo completo dessa região, podendo ter um binário, ou
um novo viaduto. Fala da continuação do binário da Jorge Lacerda com a
Nereu Ramos, que no estreitamento das vias, onde não há continuidade,
terá um alargamento na Nereu Ramos dando continuidade até o final
desta via e chegando próximo ao rio, retorna o trânsito para a Rua Jorge
Lacerda, tendo que continuar rnão dupla mas só no trecho do trevo.
Tiago pergunta se tem previsão de alargamento e Adir responde que na
Nereu Ramos tem, pois a via tem uma caixa grande e a calçada é larga.
Drabik comenta que poderia ter sido visto o trecho da Jorge Lacerda
entre o trevo e as ruas mencionadas, poderia ser alargado, pois tem
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espaço por conta das áreas rurais que existem ali, podendo
complementado depois dentro do município. Jair pede para Adir porque
no Parque Ambiental do bairro Santa Cruz não foram previstas as
nascentes, pois o parque estende a partir da Avenida Brasil e foram
esquecidas as nascentes no Hospital Universitario (HU). Adir responde
que no Santa Cruz o projeto original era sair nas três ramificaçÕes de
nascentes existentes perto do Fórum, do HU e do Estádio Olímpico, que
o projeto do parque comeÇava nas cabeceiras perto da Avenida Tancredo
Neves e depois continuava, que foi uma opçâo da Gestão atual de fazer a
partir da Avenida das Torres, que é necessário cuidar das cabeceiras
como está sendo feito no Parque Morumbi. Na sequência, Adir fala da
criação do binário das Ruas Juscelino Kubitscheck e Flamboyant,
explicando que a rua debaixo terá um sentido só. Fala da extensão do
binário [\ilanaus/Belérn, que depois da transposição do rio passa a ser a
Rua Rio Grande do Norte. Fala que ê um binário importante que já está
previsto no Plano Viário e de Transportes desde 2013 e que não foi
implantando devido à resistência dos moradores que não querêm um
binário nessa rua. Comenta que não há opção pensando em termos de
mobilidade, que tem que ser nessas duas vias. Jair pergunta se é
possível autorizar a transposição da área do rio e da área verde? Adir
responde que sim, que toda transposição para sistema viário e permitida.
Fala que está prevista a extensão desse binário até a Avenida Piquiri e
que algumas desapropriações terão que ser feitas. Comenta que estão
sendo previstos trinta quilômetros de cíclovias, principalmente ligando os
parques existentes, como o Lago f\íunicipal e com as ciclovias das outras
Avenidas. Fala que as outras linhas vermelhas que aparecem no mapa
são estruturação de vias, pavimentação ou abertura de vias. Os círculos
vermelhos no Santa Cruz são adequações de bueiros, transposição de
ruas que iâ existem mas precisam ser redimensionados pois está
havendo enchentes nessas regiôes, tendo também essa parte de micro
drenagem. Comenta de uma área no centro que não está marcada no
mapa, na rua São Paulo na baixada do CREA, onde a rede de drenagem
não está dando conta, é uma área crítica que tem previsão de micro
drenagem e reestruturação dessa região. Jair pergunta se é o rio que não
está escoando ou é a micro drenagem. Adir explica que tem um rio
canalizado por ali. Drabik fala que o problema é a tubulação que é
pequena, quando chove muito ela incha e não dá mais vazáo, se trocar a
tubulação do rio tem mais tranquilidade. Ressalta para não passar uma
drenagem por dentro de lote de ninguém. Jair comenta que a previsão de
obras para fazer a Avenida das Torres não é contemplada no
FONPLATA, questiona se será feita com outro recurso. Adir explica que a
Avenida das Torres na região tem a proposta do perímetro Urbano, de ser
construída pela solicitação de inçlusão de áreas ao perímetro, que está
prevista na Tancredo, no Guarujá está prevista a Avenida das Torres e
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por enquanto é só esse trecho. Drabik pergunta se a proposta
hoje foi da Avenida das Torres para Região Norte. Adir responde que é
saindo do Parque Verde até a Piquiri. Tathyana pergunta se amanhã será
so apresentação do Projeto e Adir responde que amanhã o Prefeito irá
assinar o projeto de lei, enviar para Câmara e vai apresentar em vídeo.
Larissa pergunta se vai ser a mêsma situação gue foi discutida que teria
que ver como amarrar os empreendedores para fazerem a infraestrutura.
Adir responde que parece que vão fazer um TAC, um Termo de

§ustamento de Conduta com o municípío se comprometendo na
execução. Tathyana pergunta se é referente à última Audiência Pública e
Adir confirma. Jair pergunta porque o t\íunicípio não prevê binários fora
da região central, comentando que nâ Região Norte não tem nenhum
Binário, pergunta porque não existe a preocupação com a Rua
Jacarezinho que é um escoamento da Região Norte, que há estudos do
binário da Rua Jacarezinho paralela à rua abaixo desta. Fala que com a
Rua lpanema não resolveu o problema. Adir responde que a Região
Norte não Íoi contemplada porque é um projeto específico que o Prefeito
pediu e que está no Termo de Referência do Plano de Mobilidade. Jair
fala que a Carlos Gomes náo tem projeto, que vai depender de um
estudo futuro e já existe previsão de recurso e a Região Norte vai ser feito
um estudo, mas não tem recurso previsto, sugerindo de tirar a Carlos
Gomes. Adir diz que ainda não está contenrplado, mas está previsto. Jair
fala que está sendo apresentada a Carlos Gomes sem os estudos, que
na Região Norte a desculpa é que não tem os estudos, mas que vai ser
feito. Drabik diz que entende, mas explica que isso é a Carta Consulta,
sem contrato sem nada, que será enviada ao banco e analisada, esse é
um '3ÍarÍ". Jair fala que se a Carlos Gomes está prevista sem estudo,
porque não se pode prever algo para a Jacarezinho visto que a Regiâo
Noúe se utiliza desta rua para escoamento, que a Região Norte não tem
problema, não tem fluxo grande, mas quando chega até o trevo, na
Jacarezinho estrangula. Jair diz que o problema está no trevo da Avenida
Brasil até o binário, Drabik fala que com os viadutos a Região Norte
rnelhorou muito, cresceu muito mais rápido. Comenta que na rua
lpanema existem momentos de plco e que a região para o lado do
lVlorumbi vai crescer ainda mais, citando tambóm a parte da Rocha
Pombo. Jair fala que a cultura das pessoas não mudou, pois quem vai
para o centro utiliza a Rua Jacarezinho ou a Avenida Barão do Rio
Branco, que mesmo tendo estruturado a Rua lpanema as pessoas
utilizam essas outras vias para se deslocar para o centro. Drabik comenta
que teria que ver um binário para a Rua Jacarezinho. Tiago fala que foi
apresentado na época os projetos para revitalizaçâo da Avenida
Papagaios, Regiáo Nofle, Gralha aztsl, pergunta se é do FONPLATA. Adir
fala que é do Programa Avançar Cidades e já está em processo de
licitação. Jair fala que é a estruturação, que não prevê binário par.a
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escoamento. Adir fala que não está previsto binário. Jair diz que quem
mora no Riviera tem que passar pela Jacarezinho, a qual vai ser
estruturada como centro comercial e não vai dar mobilidade urbana. Adir
fala que é revitalização. Jair comenta que não entra na mobilidade
urbana, que é outro estudo que tem que ser feito posteriormente.
Pergunta para Adir o que é a via que vai pelo Lago que corta o Periolo.
Adir responde que são ciclofaixas para dar acesso ao parque. Seguindo a
apresentação, Adir comenta que no Cascavel Velho seria cobertura do
Ginásio de esportes. Jair pergunta se não tem a previsão de um viaduto.
Adir responde que seria uma trincheira e não um viaduto. Jair comenta
que a Região Sul está sendo contemplada com a melhora das duas
transposiçÕes e comenta que ainda está sendo esquecida a Região
Norte, que conta com vinte e cinco por cento da população urbana.
Dando continuidade a apresentaçâo dos projetos, Adir mostra o
almoxarifado central que já está sendo revisto o projeto, visto que hoje a
tendência é o almoxarifado virtual e não mais um barracão de dez mil
metros quadrados, e mais dois projetos que estão em "stand by" que
seria o viveiro municipal e a usina de compostagem. Comenta que quanto
à usina de compostagem, o argumento é de que poderá fazer parte do
contrato do lixo, então a empresa que opera o contrato também faria a
usina de compostagem. Fala que quanto ao viveiro municipal, sairia mais
barato contratar serviço terceirizado do que manter um viveiro com uma
área grande e uma equipe cuidando. Drabik fala que para fazer funcionar
um viveiro, tem que ter uma equipe e tem o custo de manutenção, diz
que é mais fácil contratar pessoal terceirizado, pois já tem experiência.
Jair fala de uma lei que há muito tempo já exige o registro da semente,
que o município não pode mais criar semente sem ter o registro. Fala que
é da ONG Amigos dos Rios e que foram notificados na produção de
mudas, pois se não tiver o registro e a origem da semente, não pode mais
produzir mudas. Fala então que o municÍpio vai ter esse problema
também, terá que ter uma estrutura. Finalizando a apresentação e as
discussões, Adir dá a reunião por encerrada e agradece a presença de
todos. Nada mais havendo, a reunião foi encerrada e êu, Janeceli
Caetano da Silva, conselheira deste conselho, lavro esta ata e os
participantes assinam a lista de presenÇa, parte integrante desta ata,
sendo a apresentação dos projetos de lei parte integrante desta ata.
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Ata da Audiência Pública de Alteração da Lei de Parcelamento do Soto e d
de Uso do Solo. Realizada no dia dezenove de fevereiro de dois mil e vinte, às
dezenove horas e dezessete minutos no Auditório do Paço lMunicipal de Cascavel,
com rnembros do corpo técnico do lnstituto de Planejamento de Cascavel - lPC,
aberta à toda a população. Fizeram parte da mesa de trabalho: o Engenheiro Civil
Adir dos Santos Tormes, a Arquiteta e Urbanista Janeceli Caetano da Silva e o
Arquiteto e Urbanista Maurício Fernando Drago. Adir dá boas vindas aos presentes
e informa que o Arquiteto lVlaurício irá realizar a leitura do Regimento lnterno e em
seguida, a Arquiteta Janeceli irá apresentar as propostas de alteraçâo de Lei de
Parcelamento do Solo e da Lei de Uso do Solo. Adir lembra os presentes que,
durante a leitura do Regimento, caso alguém queira fazer algum destaque em algum
dos artigos, deverá se manifestar levantando a mão e falando seu nome e no final
da leitura os inscritos serão chamados. Comenta também que será da mesma forma
na leitura da proposta de lei. Maurício inicia a leitura do Regimento lnterno, e
finalizada a mesma e não havendo destaques, o Regimento é aprovado. Adir
agradece a presença do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico João
Alberto, dos vereadores Policial Madril, Serginho Ribeiro, Mauro Seibert, de alguns
assessores de vereadores e do Promotor Angelo Mazzuchi. lnforma que Janeceli
iniciará a apresentação das propostas das leis. Janeceli cumprimenta os presentes e
informa que hoje serão apresentadas duas propostas de alteração de lei, a primeira
ó a Lei de Parcelamento do Solo quanto à infraestrutura dos loteamentos e apos a
proposta de alteração do limite da Macrozona de Urbanização Específica - URBE 2.
Comenta que no Regimento lnterno fala que serão feitas as duas apresentaçÕes e
depois os destaques, §ugere entâo de apresentar primeiro a Lei de Parcelamento,
fazer os destaques e votar as alteraçÕes e depois continuar a segunda apresentação
quanto aCI zoneamento URBE 2. Coloca esta proposta em votação e a mesma é
aprovada pela maioria dos presentes. JanecelÍ inicía a apresentação da Lei de
Parcelamento do Solo, justificando que a proposta de alteração surgiu de uma
solicitação do Ministério Público para elaborar um decreto regulamentando a
exigência da apresentação de laudos e ensaios técnicos de certificaçâo da
qualidade da infraestrutura recebida pelo município dos novos loteamentos.
Comenta que as infraestruturas que cabem ao munieípio fiscalizar são
pavimentação, galerias, calçada e meio fio, já energia e saneamento compete às
concessionárias. Explica que houve decorrentes do recebimento de algumas
infraestruturas que apresentaram problemas posteriores e que o ônus acaba ficando
para o municipio, pois a infraestrutura passa para o patrimônio municipal e a

manutenção fica a custo do município, justificando assim a necessidade desta
proposta. Apresenta os documentos que foram recebidos e comenta dos objetivos,
que seria atender a solicitação do Ministério Público e garantir a qualidade da
infraestrutura quê o município recebe, reduzindo os custos para o município na
manutenção desta infraestrutura. Explica que as alteraçÕes necessárias são nos
artigos noventa e noventa e quatro da Lei Municipal de Parcelamento do Solo e

também a aprovaçáo de um decreto regulamentando essa certificação, com os
ensaios necessários. Janeceli inicia a apresentação da proposta de alteração da Lei
de Parcelamento do Solo. Comenta quê como no artigo noventa e quatro fala que
vai ser regulamentado através de decreto, foi elaborada uma proposta para detalhar
como vai acontecer essa fiscalizaçáo. Em seguida, passa para a leitura da proposta

do decreto, tendo destaque no artigo terceiro, artigo quarto e no aftigo oitavo uma

sugestão de ajuste na ortografia. Na sequência, passa para a leitura do anexo um

(1), explicando que para sua elaboração, foi consultada a Secretaria de Obras
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51 Públicas e respeitâdas as normas e legislaçÕes relativas aos ensaios contidos no
52 anexo para elaboraÇão da tabela que está separada por fases de obra. lniciam-se
53 entâo a chamada dos destaques, sendo o primeiro do Rafael no artigo terceiro do
54 Decreto. Rafael comenta que não conseguÍu entender o artigo terceiro, pois fala que
55 o recebimento definitivo da infraestrutura não implica na garantia da solidez e
56 segurança, que a prefeítura vai lrazer para o loteador a respCInsabilidade, por
57 exemplo, se alguém quebrar o meio-fio o loteador vai ter que consedar. Adir
58 comenta então que ê para tirar uma dúvida, e não um destaque de alteraçâo. Rafael
59 comenta que se entrega um documento definitivo para o loteador, registra, se isso
60 não é garantia do bom serviço dele, questiona se a fiscalização do município não
6l seria capaz de verificar se o que foi feito está de acordo com as normas. Fala que se
67 entrega uma obra de loteamento para o município, recebe um Habite-se, ela está
63 entregue para o município com todas as condiçÕes que o município julgou estarem
64 corretas. Comenta que CI artigo terceiro teria que mudar a escrita. Adir explica que o
65 Codigo Civil Brasileiro rege a respeito da responsabilidade pela qualidade do bem
66 que se está comprando ou vendendo. Exemptifica que um engenheiro, quando
67 constrói uma casa e depois entrega, tem a responsabilidade sobre o bem que
68 construiu, Comenta que da mesma forma quando o município recebe um bem, a
69 inÍraestrutura, ele tem que dar manutenção a partir daquele momento. Explica que o
70 artigo terceiro quer dizer que mesmo com o recebimento da infraestrutura, com a
7l apresentação dos laudos e com a fiscalização do município ter comprovado a
72 execução, não elimina a responsabilidade do profissional responsável pelo laudo e
73 pela execução do serviço. Fala que o artigo terceiro quer dizer que se deu algum
74 problema e ele é decorrente da execução, os responsáveis serão chamados para
75 comprovar que foi feito corretamente. Comenta que até poderia ser feita uma
76 contraprova dos laudos para comprovar se o laudo está correto ou não, e que o fato
77 de haver um laudo assinado por um profissional não exime ele da responsabilidade
78 do laudo que assinou, pois se o mesmo não corresponder com a realidade, será
79 chamado para responder sobre isso, essa é a ideia do afiigo. Adir explica que o
80 artigo está falando da qualidade da infraestrutura, se ela foi executada conforme a
81 norma brasileira, não ó uma questão da utilização do serviço. Próximo destaque é
82 do Jair no artigo quarto, Comenta sobre a questão da energia elétrica para a
83 concessionária, como que fica a iluminação pública do município. Adir responde que
84 as concessionárias são responsáveis por aquilo que elas recebem, por exemplo, a
85 rede de energia elétrica quem recebe e a Copel e não o município, a rede passa a
86 ser da Copel até que ela tenha a concessão. Fala que da mesmâ Íorma acontece
87 com a Sanepar, que recebe a rede de água e esgoto, quando terminar a concessão,
88 o bem passa a ser do município. Êxplica que quanto a iluminação pública, em
89 relação às luminárias, quem verifica é o município por meio da Secretaria de Obras
90 e não a Copel. Jair então pergunta onde que consta esta questão sobre a iluminação
91 pública e Adir responde que â mesma não é citada na lei, mas que o recebimento da
92 infraestrutura pública e feita pelo município. Adir comenta que neste caso, o anexo
93 feito e para testes da infraestrutura de pavimentaçáo e drenagem e não de
94 iluminaçâo pública. Exptica que o Promotor chamou para uma reunião a respeito
95 disso, pois a fiscalização das obras de infraestrutura de pavimentação e drenagem é
96 feita visualmente pelo município, ou seja, o fiscal vai até o local e verifica o que está
97 executado, mas não tem a comprovação da resistência das camadas. Fala que
98 quanto a iluminação pública, a fiscalizaçáo é realizada por um profissional da
99 Secretaria de Obras, é uma fiscalização possível de ser feita mais tecnicamente,

100 pois está aparente, tendo como atestar o tipo de lâmpada e luminária que foram
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colocadas, por isso que náo aparece nos anexos, pois é uma fiscalização mais fácil
de ser executada e que não houve problemas a respeito. Proximo destaque é do
Juliano no anexo do decreto. Juliano comenta que tem experiência com
pavimentação e fiscalização e questiona quais foram os critérios utilizados para
definír esses parâmetros. Fala que a norma é complexa, que são muitos ensaios e
os mesmos não são objetivos. Sugere que o número de ensaios seja menor,
deixando só os principais ensaios, fala também que as vias de acesso mais intenso,
de ônibus ou de caminháo de lixo merecem ter uma visâo diferente. Comenta que
tem muitos ensaios no anexo, que sáo pouco objetivos e que gostaria que o número
dos mesmos fosse revisto. Também sugere quanto aos loteamentos, que as vias
sejam verificadas por metro quadrado ou por volume e não por metragem. Adir
responde que, em relação aos critérios utílizados, foram realizadas reuniÕes com os
engenheiros fiscais da Secretaria de Obras, que a secretaria possui um laboratório,
mas o mesmo está desativado, e eles passaram a relação dos ensaios necessários.
Comenta que muitos desses ensaios, como por exemplo, os ensaios de agregados,
por norma, já tem que sair da pedreira, não é o loteador que faz então o loteador
pega o resultado do ensaio e junta com seu laudo. Fala que são normas do DNIT e
DER a respeito da execução de infraestrutura, explica novamente que os
engenheiros que trabalham com a fiscalização foram consultados e surgiu essa
relação de ensaios para atestar a qua[idade da infraestrutura. Juliano fala que para
apresentar laudo da unidade da sub base onde não é brita graduada, se o ensaio
não for analisado no tempo correto, ele muda, não tem como fazer essa análise
posteriormente. Adir comenta que para executar um aterro, um pavimento, existem
normas. Fala que quando um ensaio é feito e dá um resultado diferente do que é
necessário, não se pode executar naquele momento, justificando que a proposta de
lei e o decreto estão querendo dizer que os ensaios tem que ser feitos por etapas e
não no final da obra. Comenta que quando se contrata uma empresa para executar
um serviço, espera-se que o mesmo seja entregue conforme a norma. Juliano
comenta que para quem está executando, e importante o momento em que é
liberado para executar a próxima camada, que é preciso muita agilidade e que para
fazer o que está sendo pedido, é necessário uns dez laboratorios. Adir responde que
estes ensaios não estão sendo pedidos para liberar a execuçáo, que o município
não fará acompanhamento no dia a dia. Juliano fala que é preciso. Adir comenta que
a responsabilidade é do loteador de acompanhar a execução. Fala que se o
laboratório fez os testes, está tudo certo, pode ir para a próxima etapa,. Diz que
durante a execução da obra, vários ensaios e testes são feitos e é isso que o
municÍpio quer que seja repassado para a fiscalizaçâo, para que a mesma
acompanhe de forma visual. Explica que o município não fará contraprova, vai
verificar se foi feita a base, a sub base, os testes, e o que está sendo solicitado ê a
documentação da execução da obra. Juliano comenta que tem que haver mais
objetividade, que está muito complexo. Adir então comenta que o decreto não está
no corpo da lei, que na lei diz que deverá ter os ensaios e os laudos comprobatórios
da execução, da resistência e que o decreto pode ser alterado desde que tenha uma
justiflcativa técnica para isso. Adir comenta que o Juliano fez uma proposta de rever
o anexo e pede aos presentes se alguém gostaria de fazer a contraproposta. Rafael
pergunta se pode dar uma sugestão, comentando que para cada um dos serviços
existe uma NBR, que no seu entendimento uma DNER, como foram utilizadas para
definição dos ensaios, é uma política de boas práticas e não é oficial. Fala que para

simplificar, poderia escrever que para determinado serviço conforme NBR tal, diz
que não entende porque pegar a DNER. Diz que se é um engenheiro que vai



il*-, §'ã.i* *&d u

i; is

responder, vai responder por uma NBR que é oficial, e que não sabe se ainda são
vigentes âs DNER, se nâo seriam utilizadas êntão normas do DNIT. Adir explica quê
DNIT é federal e DNER é estadual. Rafael continua sua fala e diz que poderia ser
utilizada então a NBR. Adir relembra os presentes que o Regimento lnterno deve ser
seguido e comenta sobre a fala de Rafael explicando que as normas do DNIT e
DNER seguem as normas brasileiras, sendo que a DNER é utilizada no Paraná.
Fala que será aberta a palavra para quem quiser fazer uma proposta contrária a do
Juliano. Giovanni comenta que tem um contraponto e fala que trabalhou no
PARANACIDADE, que nesse orgão passam muitas aprovações de obra de recape,
de pavimentação, drenagem, todas as obras de infraestrutura que são realizadas no
estado. Comenta que todos os ensaios sào importantes, no entanto, acha o critério
de aplicar os testes do DNER dentro do perimetro urbano pouco palpável. Sugere
que o município pegue os testes que o PARANACIDADE e o Tribunal de Contas do
Êstado utilizam para avaliar as obras públicas e aplique esses testes dentro do
perímetro urbano. Fala de lrazer critérios mais objetivos que são utilizados na
fiscatização das obras públicas e sugere que se traga o decreto modificado para
uma nova Audiência. Adir comenta que a proposta de Giovanni foi na mesma linha
da proposta do Juliano e pergunta novamente se alguém teria uma contraproposta e
ninguém se manifesta. Fala então que a proposta seria de rever o anexo utilizando
os parámetros do PARANACIDADE na prÕposta do Giovanni e as NBR na proposta
do Juliano. Comenta que para este trabalho teriam que ser consultados os
engenheiros fiscais da Secretaria de Obras e que a proposta não partiu do lPC, foi
feita pelos fiscais que trabalham corn isso. Giovanni comenta que é o DNIT e o DER
que tratam sobre esse assunto e não a NBR, pois não vai ter uma norma para o
município, que teria que pegar o conhecimento do Tribunal de Contas do Estado e
do PARANCIDADE e trazer para discussão. Adir comenta então que há a proposta
de rever o anexo, que a proposta do IPC é manter o anexo por se tratar de um
Decreto e encaminhar a Lei para a Câmara, explicando que o Decreto não vai para a
Câmara, que é uma publicação do prefeito e que a questáo de alterar os ensaios
pode ser revista depois. Comenta que a lei estando aprovada, quer dizer que será
regulamentado por meio de um Decreto, que uma coisa não deveria inviabilizar a
outra. Coloca então em votação a proposta, pedindo para que os favoráveis a
proposta de revisão do anexo com ensaios mais objetivos se manifestem com o
levantar das mãos, resultando em um total de dezoito votos favoráveis. Da mesma
forma, pede que os contrários se manifestem também, tendo um total de dezessete
votos. Em seguida, Promotor Ângelo Mazzuchi pede a palavra e Íala que umâ
proposta de consenso seria que se constasse em Ata que o Decreto será reavaliado
nos próximos dias e rediscutido. Comenta que qualquer alteração no Decreto pode
ser debatida novamente em uma Audiência Pública ou em uma reunião do
Concidade, que não precisa estar sendo debatido aqui para dar legitimidade a lei
que arnplia a fiscalização por parte da Administração Publica, ou seja, que o
empreendedor deve adotar várias medidas para garantir que está entregando um
empreendimento em condições adequadas. Fala que sempre existirá a discussão
sobre os critórios de adequação, mesmo tendo um Decreto definindo os laudos e as
medidas. Comenta que o critórío é de que a obra deve seguir e os laudos serem
apresentados, que a lei precisa ser atendida para que seja permitida a transferência
do ônus para o empreendedor realizar a prova durante a execuçâo da obra e estar
acompanhando e cumprindo os quesitos determinados tecnicamente. Fala que o
decreto irá definir como o empreendedor fará a prova e que isso não irá alterar a
obra, pois o que está sendo discutido aqui é o conjunto de documentos qutl
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451 Plano Diretor os distritos industriais existentes e os novos núcleos industriais,
452 citados com CITVEL ll e CITVEL lll. Sugere que para não nominar o nome do
453 núcleo, poderia colocar o nome dos imóveis, imóvel 101-A-6 e 101-A-7 e seus
454 imoveis que serão desmembrados. Adir comenta que na proposta do Giovanni foi
455 comentada a questão do GEO, para poder pintar a mancha como URBE 2 para nâo
456 ter mais dúvidas que ali á para distrito industrial. Fala que a questão do
457 georreferenciamento tem que ser colocada no mapa, que se a proposta for
458 aprovada, será trabalhado internamente para escrever e colocar no mapa de uma
459 forma correta. Comenta que a proposta do Giovanni seria de acrescentar na mancha
460 de URBE 2 o distrito industrial que está em íase de projetos e cuja área foi adquirida
461 para essa finalidade. Pede então que os favoráveis a essa proposta se manifestem
462 com o levantar das mãos, pede aos contrários também, e por contraste, a proposta é
463 aprovada. Não tendo mais destaques, a Audiência Pública fica encerrada às vinte e
464 uma horas e dezessete minutos. Esta Audiência fica disponível em áudio. Eu Kelly
465 Regina Viecelli lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte
466 integrante desta ata.
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